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O artigo “Beber e dirigir: características de condutores com 
bafômetro positivo” de Campos et al.1, publicado na Revista de Psi-
quiatria Clínica, apresenta resultados interessantes para análise do 
impacto da lei 11.7052 que modificou o Código de Trânsito Brasileiro 
na área do beber e dirigir. 

Os autores organizaram postos de aferição da sobriedade (PAS) 
no Estado de Minas Gerais para avaliar a aplicação do etilômetro, 
aparelho capaz de medir a quantidade de álcool no ar expirado 
para detecção de motoristas alcoolizados. O novo limite legal para 
direção no Brasil corresponde ao limite mínimo de alcoolemia em 
que o risco relativo de acidentes fatais se torna significativamente 
maior, comparado a alcoolemias iguais a zero ou inferiores a 0,2 g/L, 
independentemente da idade do motorista3.

Dois aspectos do estudo merecem uma discussão mais aprofun-
dada: primeiro, a capacidade de o etilômetro oferecer informações 
sobre o estado de intoxicação alcoólica dos indivíduos e, segundo, a 
taxa de condutores com alcoolemia positiva.

Em relação ao primeiro aspecto, a seleção aleatória dos sujeitos 
com testagem pelo etilômetro, formato da maioria dos PAS, foi 
comparada com a opinião dos examinadores sobre a intoxicação dos 
motoristas, com resultados mais confiáveis no primeiro modelo. A 
aplicação de dois grupos distintos de PAS, o aleatório e o seletivo, 
quando a equipe indica o motorista a ser testado com base na sus-
peita de estado de intoxicação, permitiria uma comparação mais 
precisa dos modelos. Adicionalmente, seria oportuno que os autores 
discutissem questões práticas da aplicação dos PAS na vida real, já 
que as limitações desses equipamentos estão relacionadas aos seus 
custos de instalação e manutenção. Analisando apenas os aspectos 
materiais envolvidos, a razão benefício-custo da aplicação de PAS 
pode ser de 23 dólares para cada dólar4.

Quanto ao segundo aspecto, a literatura sobre como os indiví-
duos reagem à mudança da lei é limitada. A aplicação de PAS tem 
comprovada efetividade com relação à redução do comportamento 

de beber e dirigir, com resultados ainda melhores se acompanhada 
de divulgação da mídia. Essa efetividade é resultado da teoria de 
detenção (deterrence theory), cujo rationale é o de aumentar a noção 
do risco, não apenas de acidentes, mas também de punição, entre os 
motoristas5. Essa medida está relacionada também à maior efetivi-
dade de leis como a 11.705.

Apesar de a lei já ter mais de três anos e ter sido amplamente 
divulgada pela mídia, o estudo encontrou que 20% dos condutores 
dirigiam com nível de álcool no sangue acima do estabelecido em 
lei (0,2 g/l). Essa taxa (20%) é muito acima das taxas encontradas 
em outros países (5% a 14%). Tal diferença pode estar refletindo 
que a noção de risco associada ao beber e dirigir ainda não atingiu 
níveis desejados ou aceitáveis em nosso país e, portanto, parecem ser 
necessárias mais campanhas e intervenções nesse campo.  
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